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PARECER DA COMISSÃO DE 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FINAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 

VALÉRIO – ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO. 

 

PROJETO DE LEI Nº 17/2021. INICIATIVA 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

ALTERAÇÃO NA LEI MUNICIPAL Nº 

309/2006. ESTATUTO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VILA 

VALÉRIO. LEGALIDADE. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMPORTÂNCIA. 

NECESSIDADE. 

 

1. RELATÓRIO  

 

Sua Excelência, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas funcionais, 

apresentou, para apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº 17/2021, o 

qual “Altera o § 2º do Artigo 136 da Lei nº 309, que Dispõe Sobre o Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município, das Autarquias e Fundações Públicas 

Municipais e Dá Outras Providências”. 

 

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 27.05.2021, 

acompanhada do OF. Nº 112/2021 – GAB/PMVIVA, de autoria do Exmo. Prefeito 

Municipal, que solicita a convocação de uma Sessão Extraordinária para a apreciação 

da matéria. 

 

Assim, após a sua leitura em Plenário na 3ª Sessão Extraordinária realizada na 

presente data (31.05.2021), foi apresentado para deliberação o Requerimento nº 

015/2021, assinado por cinco dos Senhores Vereadores, que requer a tramitação em 

regime de urgência especial à matéria. Assim, após a aprovação do referido 
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requerimento, o presente processo veio à Comissão de Legislação, Justiça e Redação 

Final para exame e Parecer.  

 

É o Relatório.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO  

 

2.1 Do Regime de Urgência Especial 

 

Antes de adentrar no estudo do Projeto de Lei nº. 17/2021, passaremos a analisar a 

solicitação contida na Mensagem nº 016/2021, de autoria do Executivo Municipal, para 

que a proposição tramite em Regime de Urgência Especial. 

 

Vejamos o que dispõe o artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 182 do Regimento 

Interno desta Casa de Leis: 

 

Lei Orgânica Municipal 

 

Art. 53. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação dos projetos 

de sua iniciativa. 

 

§ 1º. Se a Câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias, 

sobre a proposição, será esta incluída na ordem do dia da primeira 

sessão subsequente, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 

assuntos, para que se ultime a votação, excetuados os casos do artigo 

94, que são preferenciais na ordem numerada. 

 

§ 2º. O prazo previsto no parágrafo anterior, não corre no período de 

recesso, nem se aplica aos projetos de códigos. 

 

Regimento interno 

 

Art. 182. A concessão de urgência especial dependerá de assentimento 

do Plenário, mediante provocação por escrito da Mesa, de 1/3 (um terço) 

dos Vereadores ou de Comissão quando autora de proposição em 

assunto se sua competência privativa ou especialidade, exigindo, para 

sua aprovação, o quórum de maioria absoluta. 
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§ 1º. O Plenário somente concederá a urgência especial quando a 

proposição, por seus objetivos, exigir apreciação pronta, sem o que 

perderá a oportunidade ou a eficácia. 

 

§ 2º. Concedida a urgência especial para projeto ainda sem parecer, 

será feito o levantamento da sessão, que será suspensa por prazo não 

superior a 30 (trinta) minutos, a fim de que se pronunciem as comissões 

competentes em conjunto, imediatamente, após o que o projeto será 

colocado na ordem do dia da própria sessão. 

 

§ 3º. Caso não seja possível obter-se de imediato o parecer conjunto das 

comissões competentes, o projeto passará a tramitar no regime de 

urgência simples. 

 

Dessa forma, observamos que foi apresentado o Requerimento nº 015/2021, subscrito 

por cinco dos Senhores Vereadores, solicitando a tramitação em regime de urgência 

especial para a matéria, o qual foi assentido pelo Plenário, através de sua aprovação 

por unanimidade. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

 

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 

encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 16, 

inciso I da Lei Orgânica Municipal.  

 

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme 

dispõem o art. 51, § 1º, inciso II, “b” e art. 73, inciso II, ambos da Lei Orgânica 

Municipal.  

 

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de iniciativa 

estabelecidos pela lei municipal em comento, não apresentado vício de 

inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes. 

 

2.3 Da Técnica Legislativa 
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Quanto à técnica legislativa, em observância ao artigo 59 da Constituição da República, 

a elaboração, alteração ou consolidação de leis no Brasil, deverá observar o 

regramento estabelecido na Lei Complementar Federal nº. 95, de 26 de fevereiro de 

1998.  

 

Nesse sentido, o art. 9º do referido diploma legal estabelece que “a cláusula de 

revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas”. 

Ou seja, não é mais permitida cláusula de revogação tácita. 

 

O art. 2º da presente proposição traz em sua parte final a expressão “revogando as 

disposições em contrário”, o que contraria o dispositivo legal acima citado. Sendo, 

portanto, o lapso incapaz de macular o mérito da matéria, a Comissão de Legislação, 

Justiça e Redação Final, no uso de suas atribuições legais, realizará a correção, de 

modo e suprimir a expressão mencionada. 

 

2.4 Da alteração do § 2º do art. 136 da Lei Municipal nº 309/2006 

 

No texto de lei atual, art. 136, § 2º da Lei Municipal nº 309/2006, é permitida a cessão 

de servidor para exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou de outro Município por um prazo de 02 anos, podendo 

ser prorrogado por igual período, mediante autorização da autoridade competente. 

 

Cessão de servidores é o fato funcional por meio do qual determinada pessoa 

administrativa ou órgão público cede, sempre em caráter temporário, servidor 

integrante de seu quadro para atuar em outra pessoa ou órgão, com o objetivo de 

cooperação entre as administrações e de exercício funcional integrado das atividades 

administrativas. Trata-se, na verdade, de empréstimo temporário do servidor, numa 

forma de parceria entre as esferas governamentais. 

 

É de suma importância mencionar que a cessão de servidores a órgãos ou entidades 

públicas de outras esferas pode se dar desde que respaldada em autorização 

legislativa vigente, amparada em norma legal, formalizada por instrumento adequado e 

constando do ato as condições da cessão.  
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Com a apresentação da presente proposição, o Executivo Municipal pretende aumentar 

o prazo de cessão para 04 anos, podendo ser prorrogado por igual período, conforme 

autorização da autoridade competente. 

 

Conforme justificativa contida na Mensagem nº 016/2021, a autorização visa 

oportunizar aos servidores cedidos maior prazo para atuar em outros órgãos, uma vez 

que estes já se encontram adaptados a rotinas e regras dos referidos entes 

cessionários. 

 

Nesse viés, em observância aos princípios constitucionais vigentes, conclui-se que o 

projeto de lei em análise está em conformidade com as normas legais vigentes, 

estando presentes a legalidade e constitucionalidade e por essa razão opinamos pela 

sua aprovação. 

 

3. PARECER 

 

 “A matéria é perfeitamente legal, 

constitucional e, quanto ao mérito, oportuna. 

Assim sendo, este Relator opina por sua 

aprovação.”  

 

Sala das Comissões Permanentes, em 31 de maio de 2021. 

 

 

__________________________________________ 

RELATOR 

 

Pelas conclusões: 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL 
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